	S.R. DA ENERGIA, AMBIENTE E TURISMO, S.R. AGRICULTURA E FLORESTAS
Despacho n.º 517/2017 de 10 de Março de 2017


Considerando que Francisco Helvídio da Rocha Barcelos, enquanto empresário agrícola, se dedica ao desenvolvimento de atividades relacionadas com agropecuária;

Considerando a falta de espaço do estábulo e viteleiro existentes na referida exploração agrícola e a intenção do empresário de construir uma nova sala de ordenha, bem como modernizar todo o processo de produção da sua exploração agrícola, tornando-a assim mais eficiente; 

Considerando que a área de implantação proposta para o estábulo é de 2.622,95 m2, a do viteleiro de 1898,40 m2, e a da sala de ordenha de 539,29 m2;

Considerando que a exploração agrícola, sita no Pico Redondo, freguesia de São Bento, concelho de Angra do Heroísmo, se encontra abrangida pelo Plano Diretor Municipal (PDM) de Angra do Heroísmo, publicado através Decreto Regulamentar Regional n.º 38/2004/A, de 11 de novembro, suspenso parcialmente pelo Aviso n.º 56/2013, de 13 de agosto;

Considerando que a 19 de dezembro de 2016 a Câmara Municipal de Angra do Heroísmo declara que o procedimento de licenciamento relativo à obra de ampliação de estábulo e construção de viteleiro no prédio sito no Pico Redondo, freguesia de São Bento, apresentado por Francisco Helvídio da Rocha Barcelos (Pº 13/2016/3), deu entrada neste município no dia 2016-01-06, pelo que na sua apreciação, deverá ser considerada a suspensão parcial do PDM e respetivas medidas preventivas, cuja prorrogação estaria válida à data da sua entrega;

Considerando que de acordo com o PDM de Angra do Heroísmo, a localização proposta se encontra abrangida por Espaços Agrícolas Incluídos na Reserva Agrícola Regional na Planta de Ordenamento e em Reserva Ecológica – Áreas estratégicas de proteção e recarga de aquíferos na Planta de Condicionantes;

Considerando o artigo 21.º do Regime Jurídico da Reserva Ecológica Nacional (RJREN), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, na sua atual redação, prevê a possibilidade de serem realizadas em áreas da Reserva Ecológica ações de relevante interesse público que sejam reconhecidas como tal por despacho do membro do Governo responsável pelas áreas do ambiente e do ordenamento do território e do membro do Governo competente em razão da matéria, desde que não se possam realizar de forma adequada em áreas não integradas em Reserva Ecológica;

Assim, o Governo dos Açores, através da Secretaria Regional da Energia, Ambiente e Turismo e da Secretaria Regional da Agricultura e Florestas, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 21.º do Regime Jurídico da Reserva Ecológica Nacional, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, conjugado com o disposto nas alíneas c), do artigo 14.º e a), do artigo 15.º, ambos do Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2016/A, de 21 de novembro, determina o seguinte:

1 -
Considerar como ação de relevante interesse público, sem prejuízo das disposições do Plano Diretor Municipal (PDM) aplicáveis, a ampliação do estábulo e viteleiro da exploração agrícola inserida no terreno com o artigo matricial n.º 273, sito no Pico Redondo, freguesia de São Bento, concelho de Angra do Heroísmo, propriedade de Francisco Helvídio da Rocha Barcelos, tendo em conta que a mesma não poderá ser realizada de forma adequada em área não integrada na Reserva Ecológica.

2 -
O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua publicação.

6 de março de 2017. - A Secretária Regional da Energia Ambiente e Turismo, Marta Isabel Vieira Guerreiro. - O Secretário Regional da Agricultura e Florestas, João António Ferreira Ponte.
